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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2319177-03.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., é 
embargado G. E DA S. TAPIA – RESTAURANTE (BOALI MORUMBI 
SHOPPING).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 29ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores NETO BARBOSA 
FERREIRA (Presidente), SILVIA ROCHA E FABIO TABOSA.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

NETO BARBOSA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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COMARCA : São Paulo – F. R. Santo Amaro – 7ª Vara Cível
EBTE.: Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A
EBDA.: G. E da S. Tapia  Restaurante (BOALI MORUMBI 
SHOPPING)
29ª Câmara de Direito Privado

VOTO Nº 18.387

EMENTA: Embargos de Declaração  Interposição 
fundada no art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil  
Ausência de omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão  Caráter infringente - Embargos rejeitados.

Vistos. 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Multiplan 
Empreendimentos Imobiliários S/A em relação ao v. acórdão de fls. 67/75, que 
negou provimento ao recurso de agravo de instrumento.

A propósito, confira-se:

“Agravo de Instrumento. Locação de Imóveis. Fase de cumprimento de 
sentença. Insurgência contra decisão que afastou pedido de declaração de alienação 
em fraude à execução. Pelo que se tem nos autos, não há qualquer elemento de 
prova que permita assentar, de forma séria e concludente, a má-fé do terceiro 
adquirente do imóvel em questão. Má-fé que não se presume, devendo ser objeto de 
prova séria e inequívoca nos autos. O C. Superior Tribunal de Justiça, instado a se 
manifestar em diversas oportunidades sobre o tema, fixou, em 18.03.2009, o 
entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 375, de que o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora na matrícula 
ou da prova de má-fé do terceiro. Recurso Especial representativo de controvérsia nº 
956943/PR que consolidou tal entendimento. In casu, não havia qualquer restrição 
ou indicação na matrícula que exigisse a obtenção de certidões pessoais do antigo 
proprietário ou em relação ao incidente de cumprimento de sentença. Presunção 
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juris tantum de boa-fé que milita em prol da adquirente. Com efeito, de rigor 
consignar que segundo consta da matrícula carreada aos autos, a escritura pública 
de venda e compra pela qual o imóvel em questão foi vendido, foi lavrada em 
07/02/2024 e averbação levada a efeito em 28/04/2024. Já a execução de título 
extrajudicial foi ajuizada em 21/03/2023, sendo que o AR da carta de citação foi 
juntado aos autos em 16/04/2023. Todavia, quando da aquisição do imóvel pelo 
terceiro, não recaia sobre a matrícula do imóvel, qualquer restrição ou ônus levado 
a efeito a pedido do exequente/agravante, como autoriza o art. 828, do CPC. Vale 
dizer, ao tempo da alienação, não pendia qualquer restrição judicial sobre o imóvel. 
Agravante que negligenciou a averbação da ação de execução. Precedentes 
jurisprudenciais, inclusive desta C. Câmara. Recurso improvido.” (TJSP;  Agravo de 
Instrumento 2319177-03.2024.8.26.0000; Relator (a): Neto Barbosa Ferreira; Órgão 
Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 7ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 29/11/2024; Data de Registro: 29/11/2024).

Em síntese, a embargante afirma que esta C. Câmara incorreu em 
omissão, relativamente ao art. 792, §4º, do CPC, segundo o qual o terceiro adquirente 
deve ser intimado acerca do pedido de declaração de fraude à execução, e, 
consequentemente, comprovar que adotou as cautelas de praxe para aquisição do 
imóvel, o que não ocorreu in casu (fl. 02).

Assevera que é necessário o pronunciamento sobre tal ponto, 
considerando o teor das cláusulas 4.1 e 4.2 da Escritura de Venda e Compra, 
constando a declaração do adquirente, no sentido de “ter (i) analisado “toda a 
documentação pessoal e real”, e (ii) recebido “as certidões referidas na Lei Federal 
7.433/85, regulamentada pelo Decreto nº. 93.240/86”, pelo que se depreende que foi 
possível a análise das certidões de distribuição de ações judiciais em desfavor do 
vendedor, as quais seriam capazes de reduzi-lo à insolvência (art. 792, IV, do 
CPC)” (sic fl. 02).

Alega, também, que “ainda que não houvesse o registro da penhora 
junto à matrícula do imóvel, certo é que, quando do referido negócio (realizado em 
fevereiro/2024), já se mostrava possível a verificação pelo terceiro adquirente da 
existência da execução de título extrajudicial (distribuída em março/2023) capaz de 
reduzir o vendedor à insolvência” (sic fl. 02).

Pretende, assim, o acolhimento dos embargos declaratórios, para que “(i) 
sejam sanados os vícios apontados, para o fim de dar provimento ao agravo 
interposto pela Embargante, reconhecendo a fraude à execução do imóvel alienado, 
ou, caso assim não se entenda, (ii) constem expressamente do v. acórdão os 
dispositivos legais violados, a fim de preencher-se o requisito legal do 
prequestionamento para a interposição do competente apelo à Instância Superior” 
(sic fl. 03).

É o breve relatório.

Conheço dos embargos de declaração porque tempestivos.
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Todavia, não lhes dou provimento, quanto ao mérito, posto que não 
restaram verificadas, in casu, quaisquer das hipóteses previstas no art. 1.022 do 
NCPC. 

De fato, analisando-se a decisão, nela não se verifica qualquer 
obscuridade, erro material ou contradição.

Tampouco foi omitido ponto sobre o qual esta C. Câmara deveria ter se 
pronunciado.

A bem da verdade, estes embargos de declaração veiculam apenas a 
insatisfação da embargante quanto ao resultado do julgamento.

Outra não pode ser a conclusão, ante o que foi ventilado nos embargos, 
cabendo observar, sempre com o máximo respeito, que a embargante 
descontextualiza as assertivas lançadas no v. acórdão.

Com efeito, visto que analisada a decisão embargada, a conclusão que se 
impõe é a de que ela foi devidamente motivada no tocante aos pontos relevantes e 
essenciais ao deslinde da controvérsia, tendo indicado, outrossim, que se afigurou 
necessário à compreensão da solução dada ao litígio.

Confira-se:

“(...)

2) Com o máximo respeito, a insurgência não colhe êxito.

Com efeito, como cediço, a transmissão da propriedade de bens imóveis 
se opera com o registro do título translativo no registro de imóvel, conforme prevê o 
art. 1.245 do CC.

In casu, o ora agravante carreou a fls. 433/437, dos autos de origem, 
cópia da Matrícula nº 398.794, do 11º Cartório de Registro de Imóveis desta Capital 
do Estado de São Paulo.

Segundo consta daquela Matrícula, a escritura pública de venda e 
compra pela qual o imóvel em questão foi vendido, foi lavrada em 07/02/2024 e 
averbação levada a efeito em 28/04/2024.

Anote-se que a execução de título extrajudicial foi ajuizada em 
21/03/2023, sendo que o AR da carta de citação foi juntado aos autos em 
16/04/2023, como se vê a fl. 97, da origem.

Todavia, quando da aquisição do imóvel pelo terceiro, não recaia sobre 
a matrícula do imóvel, qualquer restrição ou ônus levado a efeito a pedido do 
exequente/agravante, como autoriza o art. 828, do CPC.

Vale dizer, ao tempo da alienação, não pendia qualquer restrição 
judicial sobre o imóvel.

Dispõe o art. 792, do CPC/2015 que:
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“A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução: I - 
quando sobre o bem pender ação fundada em direito real ou com pretensão 
reipersecutória, desde que a pendência do processo tenha sido averbada no 
respectivo registro público, se houver; II - quando tiver sido averbada, no registro 
do bem, a pendência do processo de execução, na forma do art. 828; III  quando 
tiver sido averbado, no registro do bem, hipoteca judiciária ou outro ato de 
constrição judicial originário do processo onde foi arguida a fraude; IV - quando, 
ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de 
reduzi-lo à insolvência; V - nos demais casos expressos em lei.

§ 1º A alienação em fraude à execução é ineficaz em relação ao 
exequente.

§ 2º No caso de aquisição de bem não sujeito a registro, o terceiro 
adquirente tem o ônus de provar que adotou as cautelas necessárias para a 
aquisição, mediante a exibição das certidões pertinentes, obtidas no domicílio do 
vendedor e no local onde se encontra o bem.

§ 3º Nos casos de desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à 
execução verifica-se a partir da citação da parte cuja personalidade se pretende 
desconsiderar.

§ 4º Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o 
terceiro adquirente, que, se quiser, poderá opor embargos de terceiro, no prazo de 
15 (quinze) dias.”

Outrossim, dispõe o art. 828 do CPC:

“Art. 828. O exequente poderá obter certidão de que a execução foi 
admitida pelo juiz, com identificação das partes e do valor da causa, para fins de 
averbação no registro de imóveis, de veículos ou de outros bens sujeitos a penhora, 
arresto ou indisponibilidade.

§ 1º No prazo de 10 (dez) dias de sua concretização, o exequente deverá 
comunicar ao juízo as averbações efetivadas.

§ 2º Formalizada penhora sobre bens suficientes para cobrir o valor da 
dívida, o exequente providenciará, no prazo de 10 (dez) dias, o cancelamento das 
averbações relativas àqueles não penhorados.

§ 3º O juiz determinará o cancelamento das averbações, de ofício ou a 
requerimento, caso o exequente não o faça no prazo.

§ 4º Presume-se em fraude à execução a alienação ou a oneração de 
bens efetuada após a averbação.

§ 5º O exequente que promover averbação manifestamente indevida ou 
não cancelar as averbações nos termos do § 2º indenizará a parte contrária, 
processando-se o incidente em autos apartados.”

Em suma, do exposto, bem se vê que a despeito da existência da 
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execução ao tempo da alienação, fato é que não havia, no caso dos autos de origem, 
qualquer registro ou anotação da ação junto à matrícula imobiliária, de modo a 
alertar terceiros acerca da existência da suposta dívida e, evidentemente, da 
existência de eventual litígio ou discussão sobre os bens pertencente aos executados, 
exigindo, por conseguinte, do adquirente, a solicitação de certidões pessoais.

Dúvida não há de que por força do que dispõe o art. 828 do CPC(acima 
transcrito), cabia ao exequente/agravante e tão somente a ele, obter certidão apta a 
demonstrar a litigiosidade sobre os bens e direitos dos executados, ora agravados, 
dentre os quais, o imóvel sobre o qual se pretende o reconhecimento da alienação 
em fraude a execução.

Tivesse procedido dessa forma, a questão ganharia publicidade e, via de 
consequência, efeito erga omnes.

Não foi entretanto, o que aconteceu.

Nesse sentido, já decidiu este Eg. Tribunal, inclusive esta C. Câmara.

Veja-se:

“Embargos de terceiro. Constrição lançada sobre imóvel. 
Reconhecimento presumido de fraude à execução. Sentença que julgou improcedente 
a ação. Inconformismo da terceira embargante. Incidência da Súmula 375 do STJ e 
do Tema 243 daquela mesma Corte. Reconhecida a boa-fé dos embargantes, 
ausência de penhora averbada no registro imobiliário Descuido em não requerer as 
certidões de praxe não pode ser visto como sinônimo de má-fé Ação de embargos de 
terceiro que passa a ser julgada procedente Sentença reformada - Ninguém pode 
pleitear direito alheio em nome próprio Apelo dos coembargantes não conhecido e 
apelo dos embargantes provido.” (TJSP; Apelação Cível 
1011722-32.2019.8.26.0007; Relator (a): Mário Daccache; Órgão Julgador: 29ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Regional VII - Itaquera - 2ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 28/07/2022; Data de Registro: 28/07/2022).

“Embargos de terceiro Execução de título extrajudicial Penhora de 
veículo Aquisição pela embargante posterior à ação de execução forçada, mas antes 
da penhora não levada a registro Circunstância que não caracteriza fraude de 
execução Exegese da Súmula n. 375 do Col. STJ e do art. 615-A, caput, do CPC de 
1973, atual art. 828, caput, do CPC de 2015. Embargada que negligenciou a 
averbação da ação de execução no registro do veículo. Presunção juris tantum de 
boa-fé em prol da embargante. Manutenção da procedência da pretensão para a 
desconstituição da penhora. Ônus de sucumbência a cargo do embargante, conforme 
o enunciado na Súmula n. 303 do Col. STJ. Honorários advocatícios sem a 
majoração ope legis do art. 85, § 11, do novo CPC, visto que remuneraria o 
insucesso da tese recursal. Recurso desprovido, com observação.” (TJSP; Apelação 
Cível 1036297-48.2021.8.26.0100; Relator (a): Nuncio Theophilo Neto; Órgão 
Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 12ª Vara Cível; 
Data do Julgamento: 26/06/2022; Data de Registro: 26/06/2022).

“APELAÇÃO EMBARGOS DE TERCEIRO Pretensão do apelante de 
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levantar a constrição pendente sobre seu veículo, emanada de incidente de 
cumprimento de sentença de ação de improbidade administrativa movida pelo 
apelado contra a vendedora do bem Alegação de desconhecimento acerca da 
referida demanda quando da compra do bem Sentença de rejeição dos embargos 
Pleito de reforma Cabimento PRELIMINAR do apelante Cerceamento de defesa 
Afastamento Expressa determinação em primeiro grau para especificação da 
necessidade da prova oral pretendida, a qual não foi atendida pelo apelante 
Impossibilidade de aferir a pertinência da prova Correto indeferimento MÉRITO 
Critérios para o reconhecimento da fraude à execução estabelecidos no TEMA nº 
243, de 01/12/2.014, do STJ Citação válida indispensável, registro da penhora do 
bem alienado ou prova da má-fé do terceiro adquirente através da demonstração de 
que ele tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alienante à insolvência 
Ausência de averbação da execução no registro do veículo Inaplicabilidade do art. 
792, §2º, do CPC, restrito aos casos de bens que não se sujeitam a registro, o que 
não é o caso dos veículos, nos expressos termos do art. 828 do CPC Tampouco 
houve demonstração de má-fé do apelante Suficiente demonstração da efetiva 
ocorrência da compra e venda por meio da demonstração das transferências 
bancárias realizadas Sentença reformada Inversão da sucumbência APELAÇÃO 
provida, para afastar constrição lançada sobre o veículo Jeep Renegade, placa 
FHZ-3A29.” (TJSP; Apelação Cível 1001372-50.2021.8.26.0480; Relator (a): 
Kleber Leyser de Aquino; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Presidente Bernardes - Vara Única; Data do Julgamento: 02/06/2022; Data de 
Registro: 02/06/2022).

Não pode passar sem observação que o C. Superior Tribunal de 
Justiça, ao ser instado a se manifestar em diversas oportunidades sobre o tema, 
fixou, em 18.03.2009, o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 
375, assim redigida:

“O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.”.

Ainda, no julgamento do REsp nº 956943/PR, o C. Superior Tribunal de 
Justiça, pelo rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou entendimento no seguinte 
sentido:

“PROCESSO CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
FRAUDE DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. SÚMULA N. 375/STJ. 
CITAÇÃO VÁLIDA. NECESSIDADE. CIÊNCIA DE DEMANDA CAPAZ DE LEVAR 
O ALIENANTE À INSOLVÊNCIA. PROVA. ÔNUS DO CREDOR. REGISTRO DA 
PENHORA. ART. 659, § 4º, DO CPC. PRESUNÇÃO DE FRAUDE. ART. 615-A, § 
3º, DO CPC. 1. Para fins do art. 543-c do CPC, firma-se a seguinte orientação: 1.1. 
É indispensável citação válida para configuração da fraude de execução, ressalvada 
a hipótese prevista no § 3º do art. 615-A do CPC. 1.2. O reconhecimento da fraude 
de execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má- fé 
do terceiro adquirente (Súmula n. 375/STJ). 1.3. A presunção de boa-fé é princípio 
geral de direito universalmente aceito, sendo milenar a parêmia: a boa-fé se 
presume; a má-fé se prova. 1.4. Inexistindo registro da penhora na matrícula do 
imóvel, é do credor o ônus da prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento 
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de demanda capaz de levar o alienante à insolvência, sob pena de tornar-se letra 
morta o disposto no art. 659, § 4º, do CPC. 1.5. Conforme previsto no § 3º do art. 
615-A do CPC, presume-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens 
realizada após a averbação referida no dispositivo. 2. Para a solução do caso 
concreto: 2.1. Aplicação da tese firmada. 2.2. Recurso especial provido para se 
anular o acórdão recorrido e a sentença e, consequentemente, determinar o 
prosseguimento do processo para a realização da instrução processual na forma 
requerida pelos recorrentes.” (REsp 956.943/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014).

Sobre o tema, este Eg. Tribunal, já deliberou:

“Agravo interno. Embargos de terceiro. Fraude de execução. Bem 
imóvel. Hipóteses definidas pelo superior tribunal de justiça no tema 0243. 
Necessidade de citação válida, ressalvada a hipótese prevista no §4º do art. 828 do 
CPC (art. 615-a, §3º, do CPC revogado). Além da citação, o reconhecimento da 
fraude depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente (súmula 375 do STJ). Se não existir registro da penhora, 
pertence ao credor o ônus da prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento 
de demanda capaz de levar o alienante à insolvência. Ausência de demonstração do 
desacerto da aplicação do entendimento estabelecido pelo STJ em julgamento 
repetitivo. Decisão mantida. Recurso desprovido.” (TJSP; Agravo Interno Cível 
0173552-80.2012.8.26.0100; Relator (a): Campos Mello (Pres. da Seção de Direito 
Privado); Órgão Julgador: Câmara Especial de Presidentes; Foro Central Cível - 
10ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/11/2018; Data de Registro: 06/11/2018).

Ante o exposto, de rigor o improvimento deste recurso.” (cf. fls. 71/75).

Do exposto, bem se vê que a linha de raciocínio adotada que culminou no 
improvimento do agravo de instrumento interposto pela ora embargante, foi 
suficientemente explicitada no acórdão embargado, não havendo, por conseguinte, o 
que ser aclarado ou corrigido.

Importante consignar, tendo em conta a discussão armada pela 
embargante, que “a decisão do juiz se restringe ao objeto do processo. A 
necessidade de fundamentação (em atenção à congruência) faz com que ele seja 
obrigado a rebater os argumentos e as questões que sejam necessárias, para poder 
apreciar este objeto, que é delimitado pelos pedidos do autor. (...) Resumidamente, o 
juiz está, sim, obrigado pelo art. 93, IX, da CF/1988, a manifestar-se sobre todos os 
fundamentos levados a julgamento pelas partes. Não está, contudo, obrigado a 
discorrer a respeito de toda a argumentação utilizada pelas partes para levar a 
juízo o conhecimento destes pontos e questões. Nas palavras de Cândido Rangel 
Dinamarco, o essencial é motivar no tocante aos pontos relevantes e essenciais, de 
modo que a motivação lançada em sentença mostre que o juiz tomou determinada 
decisão porque assumiu determinados fundamentos com que guarda coerência” 
(Leonard Ziesemer Schimitz in Fundamentação das Decisões Judiciais a crise na 
construção de respostas no processo civil, Ed. RT, 2015, pgs. 286 e 291). (Grifos 
nossos).
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Dúvida não há, face ao exposto, que a decisão embargada foi 
devidamente motivada no tocante aos pontos relevantes e essenciais ao deslinde da 
controvérsia.

Logo, a alegada omissão não tem razão de ser.

Nesse sentido, já decidiu este Eg. Tribunal.

Veja-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REJEIÇÃO. A decisão deixou claros os motivos do convencimento da Turma 
Julgadora e abordou expressamente as questões suscitadas no recurso. A 
modificação da decisão não pode ocorrer em embargos de declaração, que não têm 
efeito infringente quando não existir vício na decisão. Ausência de omissão, 
obscuridade ou contradição a justificar o acolhimento dos embargos de declaração. 
A decisão judicial, que visa exclusivamente à solução de um conflito, deve ser 
racional, objetiva e direta. Deve se ocupar somente do que é necessário a motivar a 
solução que se deu ao litígio, fazendo as partes compreender o que levou o Juiz ou 
Tribunal àquela solução. É o que basta para que se faça a seu respeito o controle de 
legalidade, revelando às partes o que é necessário para recorrer. Não tem lugar na 
decisão judicial o exame de argumentos, hipóteses e teses irrelevantes. A decisão 
judicial não é trabalho acadêmico. É ato de Estado dirigido à pacificação social, 
mediante a declaração dos fundamentos e razões que levaram o julgador a decidir 
naquele sentido. É a interpretação que decorre do que está disposto, 
particularmente, no art. 489, § 1º, inc. IV, do NCPC. Não recai sobre o julgador o 
dever de enfrentar os argumentos que não são capazes de infirmar a sua 
conclusão. Embargos de declaração rejeitados.” (TJ-SP - ED: 
20052320320168260000 SP 2005232-03.2016.8.26.0000, Relator: Carlos Alberto 
Garbi, Data de Julgamento: 26/04/2017, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 26/04/2017.) (Grifos Nossos).

Insta observar, outrossim, que descabe falar em contradição na espécie.

Com efeito, como já assentado pelo C. STJ, “a contradição que dá ensejo 
aos embargos de declaração é a interna, ou seja, aquela que se verifica entre as 
premissas ou entre estas e a conclusão do julgado embargado" (EDcl nos EDcl no 
AgRg nos EDcl no REsp n. 790.903/RJ, g.n.).

E, também:

“CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. A contradição que autoriza os 
embargos de declaração é do julgado com ele mesmo, jamais a contradição com a 
lei ou com o entendimento da parte. Embargos rejeitados.” (EDcl no REsp 
218.528/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 
07/02/2002, DJ 22/04/2002, p. 210).

Certamente, como demonstrado a saciedade, inclusive pela transcrição do 
julgado, não houve in casu contradição entre as premissas adotadas por esta C. 
Câmara e a conclusão lançada no acórdão embargado.
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No mais, é bem de ver que o livre convencimento do Juiz é princípio 
inseparável da própria atividade judicante, que há de ser muito mais informada pela 
ética do que pela estética. 

Deve ele ser extraído dos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 
mesmo quando não alegados pelas partes.

É certo que ao assim dispor não se está pretendendo afirmar livre 
convencimento, com simples e mero arbítrio; posto que a convicção resultante da 
pesquisa e do exame detalhado dos autos há de vir suficientemente motivada, como 
de fato foi, in casu, como, aliás, dá conta a transcrição acima efetuada, data máxima 
vênia.

Ante todo o exposto, de rigor concluir que a embargante busca tão 
somente a modificação do quanto decidido, com a atribuição de efeitos infringentes 
ao recurso, subvertendo a finalidade dos embargos declaratórios, o que é vedado pelo 
ordenamento jurídico vigente.

Em outras palavras, a embargante, não se conformando com o juízo de 
valoração dos elementos de convicção constantes dos autos, se propõe a discutir o 
mérito dos fundamentos que culminaram no improvimento do recurso. 

Ou seja, pretende novamente discutir questões relacionadas ao mérito do 
agravo de instrumento, com nítido propósito infringente, o que, como acima 
observado, é vedado pelo ordenamento jurídico.

Observo que a embargante já teve a oportunidade de expor suas razões 
recursais, de forma que, veiculando por meio de embargos matéria estranha às 
hipóteses de cabimento previstas no art. 1.022 do NCPC, de rigor o seu não 
provimento.

Nesse sentido, a jurisprudência.

Veja-se:

“Não se admite embargos de declaração com efeitos modificativos 
quando ausente qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de Processo Civil”. 
(STJ, Corte Especial, ED no REsp 437.380, Rel. Min. Menezes Direito, j. 24/4/2005, 
DJU 23/5/2005).

Por fim, deixo consignado, considerando a hipótese de interposição de 
recursos não ordinários, que todas as normas, dispositivos e princípios destacados 
foram considerados, ainda que não citados expressamente.

Destaque-se que o prequestionamento não é numérico, mas sim temático, 
já tendo o E. Superior Tribunal de Justiça decidido, no AgRg no Ag. nº 345.636-0-
SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 3ª Turma, j. 16/08/2001, que “no que se 
refere ao prequestionamento, esta Corte o tem admitido de forma implícita. A ofensa 
a determinado dispositivo legal ou a divergência acerca de sua interpretação não 
requer, obrigatoriamente, que o referido dispositivo tenha sido mencionado no 
acórdão recorrido, desde que a questão federal tenha sido debatida no tribunal “a 
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quo” (ver REsp. 260.142-DF, DJ de 16/04/2001, rel. Min. Jorge Scartezzini; EREsp 
181.6820-PE, DJ de 16/08/1999, rel. Min. Eduardo Ribeiro; EREsp 144.844-RS, DJ 
de 28/06/1999, rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro)”.

Com tais considerações, pelo meu voto, rejeito os embargos de 
declaração.

NETO BARBOSA FERREIRA

              Relator
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